Recomendações para a implementação do Manejo Integrado do Fogo (MIF) em 2016

A partir das atividades de pesquisa, acompanhamento de atividades de gestão e conversas com comunitários e equipes gestoras das UC em 2014 e 2015, fazemos uma síntese de recomendações para as atividades em 2016. O detalhamento das atividades de pesquisas e recomendações serão inseridos em produtos previstos no contrato 11.9035.4-001.00 (GIZ-FINATEC/UnB). Estas são recomendações iniciais e estamos à disposição para discuti-las, visando contribuir para a melhoria da implementação do MIF nas UC.
Para fazer estas recomendações, utilizamos como base os componentes de MIF definidos pela TNC sobre MIF
, listados abaixo: 
1. Avaliação e análise da situação atual e outras questões: análise da problemática e situação atual, regime de fogo predominante, área atingida por incêndio, intervalo de retorno do fogo, etc.
2.Objetivos de manejo do fogo e características do ecossistema: para elaborar estratégias de MIF adequadas e mitigar a ocorrência e impacto do fogo sobre os objetivos de manejo das UC.
3.Leis e contexto institucional: Instrumentos legais para gestão de UC e institucionalização do MIF.
4.Prevenção e educação: Realização de queimas e confecção de aceiros como medidas preventivas e programas e atividades de sensibilização ambiental e de integração com o entorno.
5.Uso do fogo: como ferramenta de manejo, com ou sem a colaboração das comunidades locais. 
6.Prontidão e resposta: Aquisição de novas competências e informações para manejo do fogo. Treinamento e capacitação para promover desempenho individual seguro e eficaz no cumprimento de metas e objetivos do manejo do fogo e de proteção da UC, incluindo respostas e combate ao fogo. 

7.Restauração, recuperação e manutenção: Atividades para reduzir impactos após fogo, especialmente em vegetações sensíveis, identificando prioridades de manejo.
8.Manejo adaptativo, pesquisa e transferência de informação: Avaliação de resultados e atividades, realização de pesquisas de curto e longo prazos, reuniões de avaliação, aprimoramento.
Constatações, Reflexões a partir das pesquisas e experiências anteriores
1. A maior parte dos programas de manejo no mundo é estabelecido com base em dados e perspectivas gerais de manejo da paisagem e não de elementos específicos (ex. espécies-alvo) dos ecossistemas, sobre os quais raramente se tem informações detalhadas, e que podem transformar os objetivos de manejo em complexos demais para serem executados, gerando incertezas, frustrações e descontinuidade das atividades de manejo.
2. Resultados concretos e em larga escala de ações de manejo demoram para ser obtidos. A ausência de grandes mudanças e resultados positivos em larga escala nos primeiros anos de implementação de ações de manejo não indicam fracasso das atividades e não devem ser motivo para gerar descontinuidade, mas sim avaliações periódicas para melhoria das ações. 

3.Objetivos relativamente diretos e concretos a curto prazo (ex. proteger ecossistemas sensíveis de fogo contra incêndios) aumentam as chances de sucesso e possibilitam o estabelecimento de objetivos mais amplos e complexos a médio e longo prazo (ex. estabelecer regimes de queima nas vegetações resistentes ao fogo que favoreçam a fauna). 
4.É importante aceitar as incertezas: nunca será possível conhecer tudo, planejar o manejo com base em todos os elementos da biodiversidade ou prever todos os resultados de todas as ações implementadas, por isto monitoramento e avaliação são essenciais.
5.Sistematizar informações, monitorar e avaliar resultados obtidos considerando diferentes aspectos (ex. implicações ecológicas, de gestão e de mediação de conflito) das ações implementadas são etapas essenciais para a melhoria das ações de manejo. Criar rotinas de registro e monitoramento pode ser útil.

6.Melhores resultados são obtidos com avaliações coletivas, com efetiva participação de diversos atores, para que suas impressões e especialmente objetivos fiquem claros, de forma que possam ser avaliados, negociados (se necessário), planejados e executados.

Recomendações relativas à etapa de planejamento de MIF
1.Aumentar o tempo previsto para o planejamento das ações de MIF junto às comunidades como forma de reduzir conflitos e aumentar parcerias. Reuniões comunitárias são importantes, no entanto, em diversas situações/regiões, não substituem conversas em grupos menores ou núcleos familiares para o efetivo comprometimento e participação dos comunitários nas ações propostas.
2.Produzir e utilizar mapas detalhados com os nomes locais do rios (nomes utilizados pelos moradores), para evitar problemas de comunicação no momento de planejar e realizar queimadas.
3.Tornar comunitários contratados como brigadistas ou agentes de MIF responsáveis pela mobilização das comunidades para as reuniões  Quando possível eles podem participar ativamente da condução das reuniões de planejamento e avaliação. Isto pode facilitar o diálogo e aumentar a participação efetiva dos comunitários nas reuniões e especialmente no manejo do fogo.
4.Levantar e levar em consideração a avaliação dos moradores sobre o planejamento e implementação do MIF nos anos anteriores.
5.Integrar pesquisadores às reuniões de planejamento de MIF das UC com as comunidades para: (i) possibilitar apresentação, discussão e validação de resultados de pesquisas para UC e comunidades; (ii) troca de experiências em relação às pesquisas e atividades de gestão (ex. relativas a Termos de Compromisso.
6.Aprimorar formas de comunicação, negociação e entendimento entre a gestão das UC e comunitários. Especialmente, planejar atividades a partir da diversidade das práticas de uso do fogo já existentes ao invés de partir da elaboração de um calendário e mapas futuros. Importante ressaltar que o consenso sobre só um calendário de queima por comunidade é falso. Famílias têm formas de manejo diversas e ao não verem suas atividades representadas em um calendário comum tendem a não cumprir o planejado. Além disso, há uma grande imprevisibilidade da queimadas, devido à multiplicidade das condições propícias para fazer o fogo.
7.Aceitar e entender todas as formas de uso do fogo existentes, para poder melhorá-las e até possivelmente eliminá-las no futuro, se for a melhor estratégia de manejo e conservação. Por exemplo, o uso do fogo em agosto e setembro para criação de gado em áreas de campos úmidos e campos sujos. É importante compreender as razões destas ações (necessidade de pastejo) e consequências de sua proibição (incêndios pelo não cumprimento de acordos) e do possível abandono destas práticas (aumento de áreas plantadas com gramíneas exóticas invasoras, demandas por irrigação, necessidade de abanandono de atividades produtivas).
8.A partir do reconhecimento e compreensão das práticas existentes, será possivel desenvolver de forma conjunta ações de manejo reduzam impactos e ajudem a alcançar objetivos de manejo e conservação. No caso das queimas de agosto-setembro, é possível identificar criadores, planejar conjuntamente áreas que possam ser queimadas desde que estejam aceiradas. Pesquisas indicaram que está havendo um abandono das práticas de queima precoce para fins produtivos, o que aumenta a extensão de área sem queima e portanto sujeita a incêndios em agosto-setembro. A reintrodução planejada destas queimas precoces parece essencial, como descrito para outros lugares do mundo.
9.O apoio das brigadas para a realização de queimas prescritas (em todas as épocas da seca, inclusive agosto-setembro, como feito no PNCM) é importante. No entanto, nem sempre é possível atender a todas as demandas (limitações de tempo, recursos, deslocamento). Assim, é recomendável permitir que moradores realizem suas próprias queimas de acordo com planejamento conjunto e após forncedimento de materiais adequados para o controle do fogo, especialmente abafadores. A demora ou não atendimento das demandas torna os comunitários passivos (ficaram esperando a brigada que não veio) e os exime de responsabilidade do manejo de suas áreas de uso.

Recomendações relativas à implementação de queimas prescritas no âmbito do MIF
1.Promover a responsabilização e a autonomia de decisão por parte dos comunitários sobre onde, como e quando queimar após planejamento conjunto. Inclusive avaliando riscos e permitindo que haja erros por parte dos comunitários a partir de suas próprias decisões de manejo. De forma que, caso algo não ocorra como planejado, seja possível reconhecer, avaliar e melhorar práticas e planejamento. 
2.Dar mais autonomia aos comunitários para realização de queimas, mesmo sem a presença das brigadas, após fornecimento de equipamentos mínimos, planejamento conjunto e deixando clara a necessidade de registro/sistematização de ocorrências de queima. Se possível, promover a permanência de agentes MIF junto com moradores.
3.Capacitar pesquisadores locais, que sejam capazes de sistematizar informações sobre as queimas realizadas em cada região. Isto pode ser feito pela utilização de um mapa impresso em que cada queima, data e responsáveis sejam registrados com a participação de comunitários. 
4.Na hora de fazer uma queimada prescrita em conjunto com um morador, promover sua responsabilização e envolvimento, respeitando seus conhecimentos e objetivos, i.e. deixar ele explicar in loco onde, como e por quê quer queimar, e fazer experimentos junto com ele.
5.Discutir e acompanhar os fogos em campos úmidos (‘queimas de vereda’) de forma a desenvolver formas seguras de realização destas queimas. Há vários objetivos de manejo do fogo na vereda, tanto para proteger vegetação sensível ao fogo (queimas realizadas em maio/junho) como para agricultura, refrigério do gado (queimas realizadas em agosto/setembro) e manejo do capim-dourado (qualquer época de queima estimula floração no ano seguinte). Diante desta situação, se sugere promover oficinas sobre manejo de veredas e identificar técnicas de queima que funcionam para queimar o capim úmido em agosto/setembro sem queimar o brejo (buritizal). 

6.Durante as pesquisas sobre práticas de uso do fogo, foram levantadas diversas formas de queima de campos úmidos que indicam variações na época e etapas para preparação das ‘queimas de vereda’ sendo que algumas resultam na proteção dos buritizais contra o fogo e outras na queima de ambos os lados dos campos úmidos e queima do buritizal. A discussão destas práticas entre comunitários e possivelmente a realização de queimas experimentais conduzidas por eles com apoio das UC poderá acelerar a adoção de práticas mais seguras para a realização destas queimas.

Recomendações relativas ao Monitoramento, avaliação e realização de pesquisas 

1.Manter as pesquisas a longo prazo, divulgar e discutir os resultados, tanto com a população local como com responsáveis políticos.

2.Produzir mapas das queimadas prescritas feitas no anos anteriores para discussão com os gestores, a população local e os responsáveis políticos.
3.Identificar novas linhas de pesquisa a partir das demandas das comunidades e dos gestores das UC. 
� Isabel B. Schmidt, Ludivine Eloy e Clara B. Fonseca (Universidade de Brasília). Brasília, fevereiro, 2016.
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